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JUSTIFICATIVA

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Objeto: Contratação de empresa visando à locação, monitoramento e manutenção para os sistemas de câmeras de segurança instaladas no Municipio.

I - DA NECESSIDADE DO OBJETO

Trata os presentes autos de procedimento que tem por cunho a contratação de empresa visando à locação, monitoramento e manutenção para o sistema de câmeras de segurança, sendo utilizadas como um meio de proteção dos bens publicos. 

Justifica-se tal procedimento com fundamento no inciso II do artigo 24 da Lei nº 8.666/93, em razão do valor. 

II – DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

(...)

 “XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das funções estatais.

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no art. 24, inciso II da Lei n. 8.666/93, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação:

Art. 24.  É dispensável a licitação: 

(...)

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez.

No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/93. Cabe elencar que a previsão do II do art. 24 da Lei nº 8.666/93, agora atualizado pelo Decreto Federal nº. 9.412/2018, tendo em vista que a aquisição necessária é de valor inferior a R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

III – DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

Em análise aos presentes autos, observamos que foram realizadas pesquisas de preços junto a várias proponentes/empresas, tendo a Empresa PAULO SAUKA, apresentado proposta de preços de menor valor.

IV – DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O critério do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra geral, e o meio de aferí-lo está em juntar aos autos do respectivo processo pelo menos 03 (três) propostas.

A despeito desta assertiva, o TCU já se manifestou: 

“adotar como regra a realização de coleta de preços nas contratações de serviço e compras dispensadas de licitação com fundamento no art. 24, inciso II, da lei n. 8.666/93” (Decisão nº 678/95-TCU-Plenário, Rel. Min. Lincoln Magalhães da Rocha. DOU de 28. 12.95, pág. 22.603).

“Proceda, quando da realização de licitação, dispensa ou inexigibilidade, à consulta de preços correntes no mercado, ou fixados por órgão oficial competente ou, ainda, constantes do sistema de registro de preços, em cumprimento ao disposto no art. 26, parágrafo único, inciso III, e art. 43, inciso IV, da Lei 8.666/1993, os quais devem ser anexados ao procedimento licitatório (...).” Acórdão 1705/2003 Plenário.

No caso em questão verificamos, como já foi dito, trata-se de situação pertinente a Dispensa de Licitação.

De acordo com as diretrizes do Tribunal de Contas da União, como pode ser visto acima, a orientação é que no caso de dispensa e inexigibilidade seja obedecida à coleta de preços, que exige no mínimo três propostas licitantes.

De acordo com a Lei 8.666/93, após a cotação, verificado o menor preço, adjudica-se o serviço àquele que possuir o menor preço, a habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, e regularidade fiscal, de acordo com o que reza o art. 27 da Lei 8.666/93, em seus incisos I, II, III, IV.

Em relação ao preço ainda, verifica-se que o mesmo está compatível com a realidade do mercado em se tratando de produto similar, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios.

V – DA ESCOLHA

A empresa escolhida neste processo para sacramentar a contratação dos serviços pretendidos, foi:

· Paulo Sauka – inscrita no CNPJ sob o nº 06.986.903/0001-70, no valor total de R$ 15.840,00 (quinze mil oitocentos e quarenta reais), para um período de 12 (doze) meses.
VI – DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL

O Art. 32 § 1º da Lei 8666/93 o qual prevê a dispensa de parte dos documentos elencados nos art. 28 a 31 da referida legislação, compreendendo: Contrato Social, RG e CPF da Sócia Administradora, CNPJ, CND Federal, CRF do FGTS e a CNDT, os quais se encontram em situação regular e hábil para a contração, na presente data. 

Cantagalo, 14 de novembro de 2019.

Elaine Lopes Musika

Presidente da Comissão Licitação

Paulo Augusto Mierjam

Membro

Abdon Sureke

Membro

CONTRATO Nº. 149-19.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE VIRMOND E DO OUTRO LADO A  EMPRESA PAULO SAUKA ME, CONFORME DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 63/2019 - PMV. 

Município de Virmond, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ nº. 95.587.622/0001-74, com endereço à Av. XV de Novembro, 608, Centro, Virmond, PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Neimar Granoski, portador de cédula de identidade n.º 4.652.899-9 SSP/PR e CPF/MF n.º 777.826.319-04, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa PAULO SAUKA ME, inscrita no CNPJ n.º 06.986.903/0001-70, situada a Rua Carlos Gomes, 1363, centro, no Município de Cantagalo/PR, 
CEP 85.160-000, neste ato representada pelo Sr. Paulo Sauka, brasileiro, portador do CPF/MF n.º 717.755.369-04, e cédula de identidade n.º 5.412.363-9, residente e domiciliado em Cantagalo/PR, doravante denominada CONTRATADA, nos termos da Lei nº. 8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Parágrafo Único: O presente contrato objetiva a contratação de empresa visando à locação, monitoramento e manutenção para os sistemas de câmeras de segurança instaladas no Município, sendo:

	Item
	Descrição dos serviços
	Qtd
	V. Mensal R$
	Valor Total R$

	01
	Locação de monitoramento manutenção para o sistema de câmeras de segurança instaladas no posto de saúde central. Totalizando 08 câmeras de vídeo e canal de áudio com 02 microfones.
	12 meses
	R$ 330,00
	R$ 3.960,00

	02
	Locação de monitoramento manutenção para o sistema de câmeras de segurança instaladas na praça central. Totalizando 08 câmeras de vídeo.
	12 meses
	R$ 330,00
	R$ 3.960,00

	03
	Locação de monitoramento manutenção para o sistema de câmeras de segurança instaladas no pátio de maquinas. Totalizando 08 câmeras de vídeo.
	12 meses
	R$ 330,00
	R$ 3.960,00

	04
	Locação de monitoramento manutenção para o sistema de câmeras de segurança instaladas na escola municipal. Totalizando 08 câmeras de vídeo.
	12 meses
	R$ 330,00
	R$ 3.960,00


CLAUSULA SEGUNDA – DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

Parágrafo Único: A presente contratação prescinde de licitação na modalidade dispensa de Licitação nº 63/2019, visto que seu valor esta dentro do limite do inciso II, art. 24, Lei 8.666/93.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO Parágrafo Primeiro: o Contratante receberá o valor mensal de R$ 1.320,00 (um mil trezentos e vinte reais), pelo período de 12 (doze) meses, totalizando um montante de R$ 15.840,00 (quinze mil oitocentos e quarenta reais). 
Parágrafo Segundo: O pagamento será mensal, sendo realizado até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente. 
Parágrafo Terceiro: O valor do contrato é fixo e irreajustável pelo seu prazo inicial, salvo por motivos de alteração na legislação econômica do país, que autorize a correção nos contratos com a administração pública. 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E PRAZO

Parágrafo Primeiro: O prazo do presente contrato será de (12) meses, a contar da data da assinatura deste instrumento podendo ser prorrogável no interesse das partes até o máximo previsto em Lei. mediante acordo prévio entre as partes.

CLAUSULA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Parágrafo Único: As despesas decorrentes da execução do objeto do contrato correrão a cargo da seguinte dotação orçamentária: 
03001 0412200022004 3390390000

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

Parágrafo Primeiro: Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 são obrigações DA CONTRATADA: 
I – Realizar os serviços de forma profissional e de acordo coma as normas éticas da profissão e com as premissas básicas estabelecidas;

II - Cumprir com os prazos solicitados pela Administração;

III – A proponente deverá disponibilizar profissionais, conforme qualificação exigida para a realização dos serviços;

IV - Não ceder o contrato, no todo ou em parte, sem a anuência expressa do Contratante;

V – Arcar com todas as despesas incidentes da prestação dos serviços, tais como despesas com deslocamento, alimentação, pernoite, e demais encargos trabalhistas, fiscais, dentre outros referentes e decorrentes da prestação dos serviços.

VI - Responsabilizar-se integralmente pelo custo da prestação dos serviços no Município de Virmond.

Parágrafo Segundo: Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações DO CONTRATANTE: 
I – Remunerar a Contratada de acordo com o valor e forma de pagamento ora ajustado; e,

II – Fiscalizar, para garantir a qualidade dos serviços.

CLAUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO 

Parágrafo Primeiro: O presente instrumento poderá ser rescindido por iniciativa de qualquer uma das partes, mediante notificação de no mínimo 10 (dez) dias de antecedência. 
a) Constituem motivos para rescisão sem indenização: 
b) O descumprimento de qualquer das cláusulas deste Contrato;

c) A subcontratação total ou parcial do seu objeto; 
d) O comprometimento reiterado de falta na sua execução; 
e) A decretação de falência ou insolvência civil; 
f) Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, devidamente justificadas pela máxima autoridade da Administração e exarada no processo administrativo a que se refere o Contrato; 
g) Ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada impeditiva da execução do contrato. 
Parágrafo Segundo: É direito da Administração, em caso de rescisão administrativa, usar das prerrogativas do art. 77 da Lei 8.666/93. 
CLÁUSULA OITAVA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO Parágrafo Único: O presente Contrato foi firmado com base nos artigos 54 e 55 da Lei nº 8.666/93 e na dispensa nº 63/2019. 
CLÁUSULA NONA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL A ESTE CONTRATO E AOS CASOS OMISSOS 
Parágrafo Único: As partes declaram-se sujeitas às disposições da Lei Federal 8.666/93 e todas as suas alterações, que será aplicada em sua plenitude a este Contrato, bem como aos casos omissos resultantes desta pactuação. 
CLAUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES E PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro: Nos termos do art. 86 da Lei n. 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado na prestação dos serviços do objeto desta dispensa, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado. 
Parágrafo Segundo: Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a locadora ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do art. 87 da Lei n. 8.666/93: 
I - Advertência; 
II - Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, 
III – Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos e, 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
Parágrafo Terceiro: As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena.
Parágrafo Quarto: As multas de que trata este item, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrada judicialmente.

Parágrafo Quinto: As multas de que trata este item, serão descontadas do pagamento eventualmente devido pela Administração ou na impossibilidade de ser feito o desconto, recolhida pela adjudicatária em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 

Parágrafo Único: Fica eleito o foro da Comarca de Cantagalo/PR para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes deste instrumento, cuja execução, interpretação e solução, inclusive dos casos omissos, serão patrocinadas pelas normas gerais de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e das disposições de direito privado.

E por estarem justos e acordados, firmam o presente contrato de serviços profissionais em 02 (duas) vias de igual teor, juntamente com as testemunhas abaixo, para os fins de direito, submissos às regras estatuídas pela Lei 8.666/93 e aos termos do ato que autorizou a contratação.

Virmond/PR, 09 de dezembro de 2019.

Neimar Granoski
Prefeito Municipal

CONTRATANTE                                 

Paulo Sauka ME
CONTRATADA

Testemunhas:

_________________________

CPF nº. __________________                   

_________________________  
CPF nº. ___________________
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 63/2019-PMV

R A T I F I C A Ç Ã O   

O Prefeito Municipal de Virmond, Paraná, no uso de suas atribuições legais e com base nos memorandos, justificativa e parecer jurídico, anexos, RATIFICA a Dispensa de Licitação n.º 63/2019-PMV, cujo objeto é a “Contratação de empresa visando à locação, monitoramento e manutenção para os sistemas de câmeras de segurança instaladas no Municipio” e ADJUDICA o objeto a empresa: PAULO SAUKA ME, inscrita no CNPJ sob o nº 06.986.903/0001-70, no valor total de R$ 15.840,00 (quinze mil oitocentos e quarenta reais), para um período de 12 (doze) meses. 
Virmond, 09 de dezembro de 2019.
Neimar Granoski
Prefeito Municipal
EXTRATO DO CONTRATO

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 63/2019-PMV

CONTRATO Nº 149/2018

OBJETO: Contratação de empresa visando à locação, monitoramento e manutenção para os sistemas de câmeras de segurança instaladas no Municipio.

CONTRATANTE: Município de Virmond, Estado do Paraná, com sede à na Avenida XV de Novembro, nº. 608, centro, inscrito no CNPJ nº 95.587.622/0001-74, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Neimar Granoski, portador da Cédula de Identidade RG nº 652.899-9 SSP/PR e do CPF/MF nº 777.826.319-04.
CONTRATADA: PAULO SAUKA ME – inscrita no CNPJ sob o nº 06.986.903/0001-70, no valor total de R$ 15.840,00 (quinze mil oitocentos e quarenta reais).

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 09 de dezembro de 2019.

FORO: Comarca de Cantagalo, Estado do Paraná.

